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S U M Á R I O

Para a Fundação Ceperj e a Comissão de 
Valorização da Mulher, o Dia Internacional da 
Mulher, comemorado em 8 de março, é uma 
ocasião especial para reconhecer, refletir e va-
lorizar as inúmeras atribuições e o impacto 
das mulheres em todos os setores da socieda-
de. Trata-se de um momento que convida não 
apenas à celebração, mas também ao fortale-
cimento do compromisso institucional com a 
equidade e o reconhecimento.

Ao longo dos anos, a mulher conquistou 
espaços, superou barreiras e desempenhou 
papéis essenciais que promovem o desenvol-
vimento econômico, social e cultural. Essas 
conquistas transformaram realidades e am-
pliaram horizontes, são resultado de trajetó-
rias marcadas por resistência, competência e 
dedicação.

Nesse contexto, esta edição busca home-
nagear a diversidade de suas atuações, refor-
çando a importância de promover a igualdade 
de oportunidades e o reconhecimento contí-
nuo de seu protagonismo. Valorizar essa plu-
ralidade é reconhecer que cada espaço ocupa-
do representa avanço coletivo.

A mulher moderna desempenha papéis 
variados e complexos, conciliando responsa-
bilidades profissionais, familiares e pessoais. 
Além de exercer funções tradicionais, ela assu-
me cargos de liderança, inovando e contribuin-
do de forma significativa para o crescimento 
de empresas e organizações. Sua versatilidade 
se manifesta na capacidade de gerir equipes, 
tomar decisões estratégicas, inovar e liderar 
com sensibilidade e eficiência, demonstrando 
que competência e empatia caminham juntas.
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Diante desse cenário, a presença femi-

nina é vital para o sucesso e a inovação nas 
organizações. A diversidade de gêneros traz 
diferentes visões, melhora a tomada de de-
cisão e impulsiona a competitividade. Em-
preendimentos liderados por mulheres têm 
demonstrado maior preocupação com respon-
sabilidade social, sustentabilidade e inclusão, 
valorizando a ética e a diversidade como pila-
res de gestão.

Ao celebrarmos o Dia Internacional da 
Mulher, renovamos nosso compromisso com a 
valorização, o respeito e a promoção de opor-
tunidades iguais para todas. É fundamental 
criar espaços que reconheçam as múltiplas 
atribuições das mulheres, valorizando suas 
contribuições e incentivando seu protagonis-
mo contínuo.

Que esta data seja, portanto, uma opor-
tunidade permanente de reflexão e ação, para 
que possamos construir uma sociedade mais 
justa, igualitária e inspiradora, onde a força e 
a diversidade das mulheres sejam sempre ce-
lebradas e respeitadas.

A valorização, o respeito e a promoção 
de oportunidades iguais para todas. É funda-
mental criar espaços que reconheçam as múl-
tiplas atribuições das mulheres, valorizando 
suas contribuições e incentivando seu prota-
gonismo contínuo.

Que esta data seja, portanto, uma opor-
tunidade permanente de reflexão e ação, para 
que possamos construir uma sociedade mais 
justa, igualitária e inspiradora, onde a força e 
a diversidade das mulheres sejam sempre ce-
lebradas e respeitadas.
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	 A conquista dos direitos das mulheres no Brasil ocor-
reu de forma gradual, resultado de transformações sociais e 
da mobilização feminina ao longo da história. Passando pelo 
acesso à educação no século XIX até a ampliação da participa-
ção política, da autonomia civil e da criação de leis de proteção 
contra a violência e a desigualdade. 

	 A linha do tempo a seguir apresenta alguns dos princi-
pais marcos legais e institucionais que contribuíram para am-
pliar direitos e fortalecer a igualdade entre mulheres e homens 
no Brasil.

1   A mulher passou a ter maior autonomia para trabalhar e administrar seus próprios rendimentos, sem
depender da autorização do marido. Também conquistou direitos civis antes restritos, como viajar, 
assinar contratos e realizar transações em seu próprio nome. No âmbito familiar, deixou de existir a 
figura do marido como chefe absoluto, estabelecendo maior igualdade entre os cônjuges, inclusive 
em relação à guarda dos filhos e aos direitos sobre bens e herança..
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A educação das mulheres no Brasil é resultado de um pro-
cesso histórico longo e marcado por restrições legais, desigual-
dades sociais e lutas políticas contínuas. Durante o século XIX, o 
acesso feminino à educação formal era limitado tanto por normas 
jurídicas quanto por concepções sociais que associavam as mulhe-
res exclusivamente ao espaço doméstico. 

A Lei Geral, de 15 de outubro de 1827, considerada o pri-
meiro marco legal da educação pública no Brasil, autorizou a cria-
ção de escolas de primeiras letras para meninas, mas estabeleceu 
currículos distintos por gênero. Enquanto os meninos tinham 
acesso a conteúdos como geometria e noções mais amplas de ma-
temática, às meninas era reservado um ensino voltado à moral 
cristã, às “prendas domésticas” e à leitura básica, reforçando a 
ideia de que a educação feminina deveria servir à formação de 
esposas e mães, e não à autonomia intelectual ou profissional.

Esse modelo restritivo perdurou por décadas, limitando 
severamente as possibilidades educacionais das mulheres. Ape-
nas no final do século XIX surgiram avanços legais mais consis-
tentes. A Lei de 1879, que reforma o ensino primário e secundário 
no Brasil, conhecida como Reforma Leôncio de Carvalho, repre-
sentou um ponto de inflexão ao permitir oficialmente o ingresso 
de mulheres no ensino superior. Ainda que o acesso não tenha 
sido imediato nem igualitário na prática, essa legislação abriu ca-
minho para a presença feminina nas universidades brasileiras e 
possibilitou trajetórias pioneiras.

Ao longo das décadas seguintes, a ampliação do acesso à 
educação básica e superior produziu transformações profundas 
no perfil educacional das mulheres brasileiras. No estado do Rio 
de Janeiro, esse processo acompanha a tendência nacional, mar-
cada por maior escolaridade média feminina em comparação aos 
homens. 

Na Educação Básica, os dados do Censo Escolar 2023 re-
forçam uma tendência histórica: a escolaridade das mulheres é, 
em média, superior à dos homens. Em conjunto, esses indicadores 
evidenciam não apenas a forte presença feminina no sistema edu-
cacional, mas também a consolidação de um percurso formativo 
marcado por maior permanência e participação das mulheres em 
diferentes níveis de ensino.

Em 2023, os dados educacionais reafirmam a predominân-
cia feminina em diferentes etapas da formação escolar no Brasil. 
No Ensino Superior, as mulheres representam 59% das matrícu-

DA EXCLUSÃO AO 
PROTAGONISMO:
a evolução da educação das 
mulheres no Brasil e no Rio de Janeiro

Escrito por
ANDREZZA MOURA 
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Entre os jovens de 14 a 29 anos, cerca de 
9 milhões não concluíram o ensino médio sen-
do 58,1% homens e 41,9% mulheres; em termos 
de cor ou raça, 71,6% eram pretos ou pardos 
e 27,4% brancos, segundo a IBGE. Os maiores 
percentuais de abandono concentram-se a par-
tir dos 16 anos (16%), chegando a 21,1% aos 18 
anos — faixa que também registrou o maior au-
mento em relação a 2019 (5,4 pontos percentu-

mentadas. A EJA surge, nesse contexto, como 
uma estratégia de retomada da escolarização, 
mas não elimina os obstáculos estruturais en-
frentados por essas mulheres, como a falta de 
creches, de políticas de permanência e de apoio 
institucional que possibilitem conciliar estudo, 
trabalho e cuidado.

No ensino superior, os avanços são ain-
da mais evidentes. Atualmente, as mulheres 
representam cerca de 59% das matrículas nas 
universidades brasileiras, além de constituírem 
maioria também nos cursos técnicos profissio-

ais). Destaca-se, ainda, a idade de 15 anos, por-
ta de entrada no ensino médio, quando a taxa 
de abandono (12,6%) praticamente dobra em 
comparação aos 14 anos (6,6%)  como ressalta 
Adriana Beringuy, coordenadora de pesquisas 
domiciliares do instituto.

Em 2023, 41,7% dos jovens de 14 a 29 
anos com escolaridade inferior ao ensino mé-
dio completo apontaram a necessidade de 
trabalhar como principal motivo para terem 
abandonado ou nunca frequentado a escola, 
percentual 1,5 pontos percentuais superior ao 
de 2022. Entre os homens, esse fator foi ainda 
mais determinante (53,4%), seguido pela fal-
ta de interesse em estudar (25,5%). Já entre as 
mulheres, embora o trabalho também apareça 
como principal razão (25,5%), destacam-se a 
gravidez (23,1%) e o desinteresse pelos estudos 
(20,7%), além de 9,5% mencionarem os afazeres 
domésticos ou o cuidado de pessoas — moti-
vo praticamente inexistente entre os homens 
(0,8%).

Apesar desses avanços, a trajetória edu-
cacional feminina não é linear. A Educação de 
Jovens e Adultos (EJA) vem registrando queda 
no país, segundo o Censo Escolar 2024 divulga-
do pelo Inep: entre 2020 e 2024, as matrículas 
diminuíram 20,4%, sendo 7,7% apenas entre 
2023 e 2024, totalizando cerca de 2,4 milhões de 
estudantes no último ano. A retração foi mais 
intensa no ensino fundamental (10,2%) do que 
no médio (3,7%). Nesse contexto, muitas mu-
lheres que recorrem à EJA enfrentam jornadas 
duplas de trabalho, cansaço e falta de apoio, 
fatores que elevam o risco de evasão; ainda 
assim, buscam alfabetização, conclusão dos es-
tudos para terem melhores oportunidades no 
mercado de trabalho formal, encontrando na 
volta à escola um processo de empoderamen-
to, fortalecimento da autoestima e, em diversos 
casos, continuidade no ensino superior, ressig-
nificando suas trajetórias de vida.

A maternidade precoce é um dos fatores 
que mais impactam negativamente a continui-
dade dos estudos entre jovens mulheres. A gra-
videz e o cuidado com os filhos frequentemente 
levam à evasão no ensino regular, sobretudo no 
ensino médio, e empurram essas jovens para 
trajetórias educacionais mais longas e frag-

com os Dados do Censo 2022 (divulgados em 
2024/2025) confirmam que o número de mu-
lheres com graduação completa supera o de 
homens, com 15,72% das mulheres com 25 
anos ou mais apresentando ensino superior 
completo.

Entretanto, a distribuição das mulheres 
entre as áreas de estudo evidencia desigualda-
des persistentes. Elas predominam em cursos 
ligados às licenciaturas, educação, saúde e áre-
as das ciências humanas, enquanto continuam 
sub-representadas em campos como ciências 
exatas, tecnologia e engenharia. Em algumas 
dessas áreas, observa-se o chamado “efeito te-
soura”, no qual há maior ingresso feminino, 
mas redução significativa da presença ao longo 
do curso, indicando dificuldades de permanên-
cia.

No que diz respeito à evasão no ensi-
no superior, as mulheres tendem, em média, 
a apresentar taxas iguais ou inferiores às dos 
homens. Ainda assim, a evasão feminina está 
associada a fatores específicos de gênero, como 
discriminação institucional, pressão social, 
sobrecarga de trabalho doméstico e respon-
sabilidades familiares. A maternidade, espe-
cialmente quando ocorre precocemente, pode 
interromper ou retardar a conclusão da gra-
duação, sobretudo na ausência de políticas de 
apoio à permanência acadêmica.

A análise da educação das mulheres 
no Rio de Janeiro, portanto, revela um cená-
rio de avanços expressivos, mas também de 
desafios estruturais persistentes. Desde a le-
gislação excludente do século XIX, passando 
pelas conquistas legais da Lei de 1879 e pelas 
mobilizações feministas do início do século 
XX, até os dados contemporâneos de acesso e 
permanência, a trajetória educacional feminina 
é marcada por desigualdades que se reorgani-
zam ao longo do tempo. Embora as mulheres 
hoje superem os homens em diversos indica-
dores educacionais, fatores como maternidade 
precoce, desigualdades raciais, concentração 
em determinadas áreas de estudo e ausência de 
políticas de suporte continuam impactando de 
forma desproporcional suas trajetórias educa-
cionais, exigindo respostas públicas integradas 
e sensíveis às especificidades de gênero.

SITUAÇÃO DE OCUPAÇÃO E CONDIÇÃO
DE ESTUDO - BRASIL (2023)
Fonte: IBGE
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Educação Profissional Técnico Superior

Homens
2.734.383

42,14%

Mulheres
3.754.173

57,86%

MATRÍCULAS NO ENSINO SUPERIOR
E PROFISSIONALIZANTE
Fonte: INEP - Censo Escolar da Educação Básica (2023)
e Censo Escolar da Educação Superior (2023)

COMPARATIVO DE CONCLUINTES
NO ENSINO SUPERIOR
Fonte: IBGE - Censo Demográfico 2022

nalizantes, com aproximadamente 58% das 
matrículas. Esse crescimento reflete um movi-
mento histórico iniciado na segunda metade 
do século XX, impulsionado tanto por políticas 
públicas de ampliação do acesso quanto pela 
valorização social da escolarização feminina.

O estado do Rio de Janeiro segue o pa-
drão nacional, se destacando com uma das 
maiores proporções de mulheres do país, 
com estudos apontando cerca de 57,86% de 
mulheres na população.Enquanto de acordo 

las, com destaque para os cursos de licenciatu-
ra, nos quais alcançam expressivos 73,9% das 
matrículas. Esse protagonismo também se re-
flete no Exame Nacional do Ensino Médio: no 
Enem 2025, as mulheres lideram as inscrições 
confirmadas, somando 2.889.851 candidatas, o 
equivalente a 60,06% do total de 4.811.338 ins-
critos.
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MULHERES
NA POLÍTICA:

A representação feminina na política 
é um dos pilares essenciais para a construção 
de uma sociedade mais igualitária. Apesar dos 
avanços conquistados ao longo das décadas, as 
mulheres ainda são minoria nos cargos de po-
der ao redor do mundo. No entanto, sua presen-
ça é fundamental para garantir a formulação de 
políticas públicas mais inclusivas e fortalecer a 
luta por direitos iguais.

A participação feminina na política está 
diretamente ligada às questões de democracia, 
igualdade de gênero e justiça social. Apesar 
dos esforços para ampliar essa presença, ainda 
existem barreiras estruturais que dificultam a 
ascensão das mulheres a cargos eletivos e de li-
derança. 

No contexto brasileiro, observa-se um 
contraste significativo: embora as mulheres 
constituam a maioria do eleitorado, sua repre-
sentação nos espaços de decisão política per-
manece limitada.A Lei nº 9.504/1997, art. 10, § 
3º, estabelece uma cota de gênero de 30% para 
candidaturas femininas, mas desafios como 
machismo, falta de apoio financeiro e a conci-
liação entre política e responsabilidades fami-
liares ainda dificultam sua maior participação.

escrito por
MICHELE ESQUERDO
GEANE GRANGEIRO

O CAMINHO PARA
A IGUALDADE
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O DESAFIO DA REPRESENTATIVIDADE

Historicamente, as mulheres foram excluídas dos processos decisórios, ten-
do conquistado o direito ao voto apenas no século XX em muitos países. No Brasil, 
o sufrágio feminino foi garantido em 1932, mas a primeira mulher eleita deputa-
da federal, Carlota Pereira de Queirós, só chegou ao cargo em 1934. Desde então, 
avanços ocorreram, mas a política ainda permanece um espaço predominantemen-
te masculino.

A trajetória de mulheres como Maria da Penha Maia Fernandes, cujo engaja-
mento resultou na criação da Lei Maria da Penha contra a violência doméstica, é um 
exemplo de como a presença feminina no debate político pode gerar mudanças sig-
nificativas. Além disso, lideranças como Dilma Rousseff, primeira mulher a ocupar 
a presidência do Brasil, mostraram que mulheres podem exercer papel de destaque 
mesmo em um ambiente hostil.

O IMPACTO DA PRESENÇA FEMININA NA POLÍTICA

A política afeta diretamente a vida de todos, e a presença de mulheres em cargos de poder 
é essencial para garantir que diferentes perspectivas e experiências sejam contempladas nas deci-
sões públicas. Estudos demonstram que a inclusão de mulheres na política leva a um maior foco 
em questões sociais, educação, saúde e bem-estar.

A visibilidade de mulheres na política também tem um impacto simbólico poderoso. Re-
presenta um rompimento com estereótipos de gênero e serve de inspiração para novas gerações. 
Iniciativas de educação política voltadas para mulheres e o fortalecimento de redes de apoio fe-
mininas são estratégias fundamentais para impulsionar essa representação.

Nas eleições de 2024, observa-se o fortalecimento da participação feminina na política, evi-
denciado pelo aumento de candidaturas em diferentes esferas. Esse cenário demonstra a amplia-
ção da presença das mulheres nos espaços de decisão, ainda que persistam desafios estruturais 
que dificultam sua plena inserção em cargos de maior poder.

TOTAL DE CANDIDATOS E ELEITOS NAS ELEIÇÕES DE 2022 E 2024 
POR CARGO ELETIVO E GÊNERO
Fonte: Fundação CEPERJ

O FUTURO DA REPRESENTATIVIDADE FEMININA

No Rio de Janeiro, a representatividade feminina na política avança de forma 
gradual, mas ainda enfrenta desafios significativos. Apesar das cotas de gênero e do 
crescente debate sobre a participação das mulheres, elas continuam sub-represen-
tadas nos espaços de poder. Para mudar esse cenário, é fundamental investir em fi-
nanciamento público específico para campanhas femininas e no combate à violência 
política de gênero.

As plataformas digitais têm se mostrado um recurso valioso para fortalecer 
a presença feminina na política. Por meio das redes sociais, candidatas conseguem 
divulgar suas propostas, mobilizar apoio e superar barreiras impostas por estrutu-
ras partidárias historicamente dominadas por homens.

A luta por maior representação feminina na política continua sendo um de-
safio global, mas avanços são visíveis e significativos. Com mais mulheres ocupan-
do cargos públicos, ampliam-se as possibilidades de construção de uma sociedade 
mais justa e igualitária.

A equidade política não depende apenas das mulheres, mas de um com-
promisso coletivo para garantir oportunidades reais de participação e liderança. 
Somente com a quebra de barreiras estruturais, combate à violência de gênero e in-
centivo à educação política será possível transformar o cenário atual em um futuro 
mais representativo e inclusivo.

Carlota Pereira
de Queiroz
(1892-1982):
a  primeira mulher 
eleita deputada 
federal no Brasil

Fonte:
Mulheres do Acervo.
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A EFETIVIDADE DAS 
COTAS DE GÊNERO NO 
LEGISLATIVO BRASILEIRO:

Uma análise jurídico-filosófica à 
luz da teoria da justiça e do Sistema 

Interamericano de Direitos Humanos

Escrito por
JUCELIA  OLIVEIRA FREITAS
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A participação das mulheres no Legis-
lativo é um elemento fundamental para a con-
solidação de sociedades democráticas e iguali-
tárias. Historicamente, entretanto, os sistemas 
políticos foram estruturados sob forte predomi-
nância masculina, o que resultou em profundas 
assimetrias na representação política. Mesmo 
após importantes conquistas jurídicas e insti-
tucionais, a presença feminina nos parlamentos 
ainda é significativamente inferior à masculina.

A Declaração Universal dos Direitos 
Humanos de 1948 representou um marco jurí-
dico e ético para a promoção da igualdade e da 
dignidade humana, estabelecendo princípios 
fundamentais que orientam os sistemas jurídi-
cos contemporâneos e políticas públicas volta-
das à redução das desigualdades sociais e de 
gênero . Ainda assim, a efetivação desses direi-
tos não ocorreu de maneira uniforme, especial-
mente no que se refere à participação política 
das mulheres.

No Brasil, o direito ao voto feminino foi 
instituído em 1932 por meio do Código Eleito-
ral, representando um passo importante para a 
inclusão política das mulheres. Contudo, res-
trições sociais e institucionais limitaram duran-
te décadas o exercício pleno dessa cidadania. 
Somente com a Constituição Federal de 1988 
consolidou-se o princípio da igualdade formal 
entre homens e mulheres no campo político.

Apesar desses avanços, os dados mais 
recentes demonstram a persistência de forte 
sub-representação feminina. Nas eleições de 
2024, as mulheres representaram cerca de 34% 
das candidaturas, mas apenas 17,9% dos elei-
tos, evidenciando um descompasso entre par-
ticipação eleitoral e ocupação efetiva de cargos 
políticos. Esse cenário indica que a política de 
cotas de gênero, embora relevante, ainda en-
frenta obstáculos estruturais para produzir 
efeitos mais robustos.

Diante desse contexto, este artigo tem 
como objetivo analisar a efetividade das cotas 
de gênero no Legislativo brasileiro à luz da Te-
oria da Justiça e do Sistema Interamericano de 
Direitos Humanos, investigando os fundamen-
tos filosóficos da igualdade política e os desa-
fios institucionais para sua implementação.

No campo das questões de gênero, ins-
trumentos internacionais como a Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Dis-
criminação contra a Mulher (CEDAW) e a Con-
venção de Belém do Pará foram fundamentais 
para consolidar a proteção jurídica dos direitos 
das mulheres.

A reflexão teórica sobre gênero também 
foi profundamente influenciada pelas contri-
buições do pensamento feminista. Simone de 
Beauvoir (1970) demonstrou que a condição 
feminina é resultado de construções sociais e 
culturais, afirmando que “não se nasce mulher, 
torna-se mulher”. A autora evidencia como as 
estruturas patriarcais moldam as oportunida-
des sociais e políticas das mulheres.

Judith Butler (2018) amplia essa discus-

DEMOCRACIA, IGUALDADE E 
REPRESENTAÇÃO POLÍTICA

A discussão sobre igualdade de gênero 
na política está diretamente relacionada às te-
orias da democracia. Norberto Bobbio (1986) 
destaca que a democracia moderna é fruto de 
uma concepção individualista da sociedade, 
segundo a qual o poder político deriva da von-
tade dos indivíduos que compõem a coletivi-
dade. Contudo, nas democracias contemporâ-
neas, os grupos sociais e os interesses coletivos 
tornam-se protagonistas da dinâmica política.

Robert Dahl (2005) contribui para esse 
debate ao propor o conceito de poliarquia, ca-
racterizado pela ampliação simultânea da par-
ticipação e da competição política. Para o autor, 
a democracia pode ser compreendida como um 
processo contínuo de expansão desses dois ele-
mentos fundamentais.

Charles Tilly (2013) acrescenta que a de-
mocratização depende de condições sociais es-
pecíficas e de instituições capazes de garantir 
participação efetiva da população nas decisões 
públicas. Nesse sentido, a inclusão de grupos 
historicamente marginalizados, como as mu-
lheres, constitui elemento central para a quali-
dade democrática.

A sub-representação feminina no Par-
lamento revela, portanto, uma limitação estru-
tural das democracias contemporâneas. A am-
pliação da presença das mulheres nos espaços 
decisórios não representa apenas uma questão 
de justiça social, mas também um fator essen-
cial para a pluralidade de perspectivas na for-
mulação de políticas públicas.

DIREITOS HUMANOS, GÊNERO E 
INTERSECCIONALIDADE

A evolução dos direitos humanos está 
profundamente vinculada às lutas sociais por 
igualdade e reconhecimento. Bobbio (2004) 
destaca que os direitos humanos são historica-
mente construídos e se ampliam à medida que 
novas demandas sociais emergem.

são ao conceber o gênero como uma perfor-
mance socialmente construída, resultante de 
práticas e discursos que se repetem cultural-
mente. Essa abordagem evidencia que as desi-
gualdades de gênero não são naturais, mas sim 
produzidas por estruturas sociais.

A perspectiva da interseccionalidade, 
desenvolvida por Kimberlé Crenshaw (1991; 
2002), acrescenta uma dimensão fundamental 
a esse debate. Segundo a autora, diferentes for-
mas de opressão — como racismo, patriarcado 
e desigualdade de classe — interagem entre si, 
produzindo experiências específicas de exclu-
são. No campo político, essa abordagem evi-
dencia que mulheres negras enfrentam obstá-
culos ainda mais intensos para acessar espaços 
de poder.

“não se nasce mulher, 
torna-se mulher”
Simone de Beauvoir
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A TEORIA DA JUSTIÇA E A INCLUSÃO 
POLÍTICA DAS MULHERES

A Teoria da Justiça de John Rawls cons-
titui um dos principais referenciais teóricos 
para a compreensão das políticas de igualdade. 
Rawls (1997) defende que uma sociedade justa 
deve garantir liberdades básicas iguais a todos 
os indivíduos e que eventuais desigualdades 
só podem ser justificadas se beneficiarem os 
grupos menos favorecidos.

Sua teoria fundamenta-se em dois prin-
cípios centrais:

1.	 Princípio da liberdade igual, segundo 
o qual todos devem possuir as mesmas 
liberdades fundamentais.

2.	 Princípio da diferença, que admite de-
sigualdades apenas quando estas be-
neficiam os menos favorecidos.

Nesse sentido, políticas públicas desti-
nadas a promover a inclusão política de grupos 

historicamente excluídos, como as mulheres, 
encontram forte respaldo na teoria rawlsiana. 
As cotas de gênero podem ser interpretadas 
como instrumentos de justiça distributiva vol-
tados à correção de desigualdades estruturais.

Ronald Dworkin (1977), por sua vez, 
enfatiza a importância da igualdade moral 
entre os indivíduos e defende que os direitos 
fundamentais devem ser tratados como “trun-
fos” contra decisões majoritárias que possam 
prejudicar minorias. Essa perspectiva reforça 
a necessidade de mecanismos institucionais 
capazes de proteger a participação política de 
grupos sub-representados.

A combinação das teorias de Rawls e 
Dworkin oferece, portanto, uma base normati-
va robusta para a defesa de políticas afirmati-
vas no campo político.

A EFETIVIDADE DAS COTAS			 
DE GÊNERO NO BRASIL

No Brasil, a política de cotas de gêne-
ro foi introduzida com o objetivo de ampliar 
a participação feminina nas eleições. A legisla-
ção eleitoral estabelece que os partidos devem 
reservar ao menos 30% das candidaturas para 
cada gênero.

Apesar desse avanço normativo, os re-
sultados eleitorais demonstram limitações na 
efetividade dessa política. Dados recentes in-
dicam que, embora as mulheres representem 
mais de um terço das candidaturas, sua presen-
ça entre os eleitos permanece significativamen-
te inferior.

Essa discrepância evidencia a existência 
de barreiras estruturais, tais como:

•	 desigualdade no financiamento de 
campanhas;

•	 baixa visibilidade política das candida-
turas femininas;

•	 estruturas partidárias dominadas por 
homens;

•	 práticas como candidaturas fictícias, 
utilizadas apenas para cumprir a exi-
gência legal.

Além disso, a análise interseccional re-
vela que as mulheres negras enfrentam obs-
táculos ainda maiores para alcançar cargos 
eletivos, refletindo a intersecção entre desi-
gualdades de gênero e raça.

No plano internacional, experiências de 
paridade de gênero em países como Argentina, 
França e Ruanda demonstram que reformas 

institucionais mais profundas — incluindo sis-
temas eleitorais paritários — podem produzir 
resultados mais significativos na ampliação da 
representação feminina.

A análise realizada evidencia que a po-
lítica de cotas de gênero representa um avanço 
importante na promoção da igualdade política 
no Brasil. Ao ampliar o número de candidatu-
ras femininas, essa política contribuiu para tor-
nar mais visível a participação das mulheres no 
processo eleitoral.

Entretanto, os dados empíricos demons-
tram que a existência de cotas não é suficien-
te para garantir representação política efetiva. 
Barreiras estruturais, culturais e institucionais 
continuam limitando o acesso das mulheres 
aos espaços de poder.

À luz da Teoria da Justiça e dos prin-
cípios do Sistema Interamericano de Direitos 
Humanos, torna-se necessário avançar em 
políticas públicas capazes de enfrentar essas 
desigualdades estruturais. Entre as medidas 
possíveis destacam-se o fortalecimento do fi-
nanciamento eleitoral feminino, o combate às 
candidaturas fictícias e a adoção de mecanis-
mos institucionais que promovam maior equi-
líbrio de gênero na representação política.

Somente com a combinação de reformas 
institucionais, mudanças culturais e fortaleci-
mento da participação feminina será possível 
construir uma democracia verdadeiramente in-
clusiva e representativa.
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Mulheres e o
Mercado de Trabalho

Escrito por
JUCELINE GUIMARÃES

O último censo do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), de 2022, mostra 
que as mulheres são maioria entre a população 
geral, com cerca de 51,05% no Brasil. No Rio de 
Janeiro, essa porcentagem é ainda maior, cerca 
de 52,8%. Ainda que a população feminina seja 
maior em números e tenha maior escolaridade, 
elas continuam tendo menor participação no 
mercado de trabalho e recebem rendimentos 
significativamente inferiores aos dos homens, 
cerca de 21% a menos. 

O 4º Relatório de Transparência Sala-
rial e Critérios Remuneratórios, divulgado pelo 
Ministério do Trabalho em novembro de 2025, 
mostra que ainda existe uma lentidão no que se 
refere à igualdade salarial. Com base nas infor-
mações da Relação Anual de Informações So-
ciais (RAIS), do 2º semestre de 2024 ao 1º semes-
tre de 2025, a remuneração média das mulheres 
é de R$ 3.908,76, enquanto a dos homens é de 
R$4.958,43. 

A Lei nº 14.611/2023 visa acabar com a 
disparidade salarial entre homens e mulheres, 
mas essa luta por igualdade de remuneração não 
é algo novo. Desde 1943, o artigo 461 da Conso-
lidação das Leis do Trabalho (CLT) busca garan-
tir a isonomia entre trabalhadores que exerçam 
tarefas semelhantes e com a mesma qualidade. 
Entretanto, a implementação de mudanças es-
truturais e culturais ainda é um obstáculo.
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Segundo levantamentos do IBGE, as 
mulheres estão majoritariamente concentradas 
em áreas que lideram a geração de empregos 
no Brasil, como serviços, educação, saúde e co-
mércio. Pesquisas feitas em 2024 mostram o Rio 
de Janeiro no ranking dos estados com maior 
presença feminina no mercado de trabalho, 
sendo 3.633.250 mulheres.

A renda média de famílias chefiadas por 
mulheres é significativamente menor do que a 
das lideradas por homens. De cada cem lares 
brasileiros, 52 são chefiados por mulheres, au-
todeclaradas pretas ou pardas, com ensino mé-
dio ou superior incompleto.

Uma pesquisa feita pela Fundação Getú-
lio Vargas (FGV), com base em dados do IBGE, 
revela que hoje há mais de 41 milhões de domi-
cílios que têm mulheres como principais pro-
vedoras.

Buscando mudar essa realidade e alcançar 
autonomia financeira, o empreendedorismo 
feminino está em ascensão. Segundo dados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD), o número de empreendedoras no 
Brasil ultrapassou 10,4 milhões. Cerca de 46,8% 
dos novos negócios são liderados por mulheres.

Embora seja um caminho de crescimen-
to contínuo, de inovação e transformação so-
cial, os desafios de acesso a crédito e as múl-
tiplas tarefas indicam um cenário de barreiras. 
Conciliar o próprio negócio com a chamada jor-
nada dupla – trabalho profissional e responsa-
bilidades domésticas e familiares – exige resili-
ência, organização e apoio, mas também revela 
a força e a capacidade das mulheres de criar so-
luções, gerar renda e impactar suas comunida-
des, mesmo diante de conflitos estruturais.

Apesar dos avanços observados nas úl-
timas décadas, especialmente no acesso à edu-
cação e na ampliação da presença feminina em 
diferentes setores da economia, as desigualda-
des de gênero ainda persistem no mundo do 
trabalho. Nesse contexto, a ocupação de espa-
ços de liderança por mulheres assume um pa-
pel fundamental não apenas para a promoção 
da equidade, mas também para a construção de 
ambientes institucionais mais diversos, repre-

sentativos e comprometidos com a valorização 
do talento feminino. A presença de mulheres 
em cargos de decisão contribui para ampliar 
perspectivas, fortalecer políticas mais inclusi-
vas e inspirar novas gerações a ocupar posições 
de protagonismo.

No âmbito das instituições públicas, 
esse movimento também se reflete na crescen-
te participação feminina em funções estraté-
gicas de gestão e formulação de políticas. Na 
Fundação CEPERJ, mulheres têm assumido 
papéis importantes na condução de áreas téc-
nicas e administrativas, contribuindo com suas 
trajetórias, conhecimentos e experiências para 
o desenvolvimento da instituição. A valoriza-
ção dessas lideranças é parte essencial do reco-
nhecimento do papel das mulheres na gestão 
pública e do incentivo à construção de espaços 
profissionais mais igualitários.

As mulheres ocupam, cada vez mais, 
espaços estratégicos na gestão pública, con-
tribuindo com diferentes perspectivas, expe-
riências e formas de liderança. Na Fundação 
CEPERJ, a presença feminina em posições de 
destaque evidencia não apenas a competência 
técnica dessas profissionais, mas também a im-
portância da representatividade e da diversi-
dade na construção de ambientes institucionais 
mais inovadores, colaborativos e sensíveis às 
demandas da sociedade.

Como parte das ações de valorização 
das mulheres na instituição, foram realizadas 
entrevistas com lideranças femininas da Fun-
dação, que compartilharam suas trajetórias 
profissionais, desafios enfrentados ao longo da 
carreira e reflexões sobre o papel da mulher em 
posições de liderança. Os relatos revelam expe-
riências marcadas por dedicação, superação de 
barreiras e compromisso com a construção de 
uma gestão pública mais inclusiva e eficiente.

A seguir, apresentamos os depoimentos 
de algumas das líderes da Fundação CEPERJ, 
que, a partir de suas histórias e vivências, con-
tribuem para ampliar o debate sobre igualdade 
de oportunidades, reconhecimento profissional 
e o fortalecimento da presença feminina em es-
paços de decisão.

IZABEL MARIA BRITO TOLEDO
Presidente da Fundação CEPERJ
Izabel conta que não só no início de sua carreira, mas que ainda sente que 
ser mulher é um desafio, sobretudo para se posicionar enquanto lideran-
ça: “Nos primeiros anos, até você mostrar o seu trabalho, há um certo pre-
conceito. Até a própria mulher tem preconceito em reconhecer a autorida-
de de outra mulher. Aconteceu uma situação em que eu tive que mostrar, 
dentro da minha própria equipe — que deveriam ser meus colaboradores 
—, e dizer: “Peraí, você não vai passar por cima de mim porque eu sou 
mulher. Não, você vai me respeitar. Eu ainda sinto um preconceito muito 
grande, mesmo depois de tanto tempo, de anos de atuação”.

NATHALIA EMYGDIA DE ANDRADE
Diretora do Centro de Estatísticas, Estudos, Pesquisas,Planejamento e 

Programas (CEEP) da Fundação CEPERJ
Nathalia acredita que sua posição de liderança, enquanto mulher, in-
fluencia outras mulheres dentro da instituição: “Representatividade im-
porta. Quando uma mulher assume uma posição de liderança, ela amplia 
o imaginário do que é possível para outras”.

NOELMA RAMOS FRAIA
Ouvidoria da Fundação CEPERJ

Noelma afirma que o maior desafio que já enfrentou foi ter que reafir-
mar sua competência, para ser reconhecida, através de mais trabalho: “Ter 
que fazer sempre o dobro para ser reconhecida pelo mínimo”.  

DANIELE DOS SANTOS DE OLIVEIRA
Assessora-Chefe da Assessoria Jurídica da Fundação CEPERJ

Daniele relata que a educação foi decisiva para sua trajetória pro-
fissional: “tive a oportunidade de ter uma família que preza pelo estudo 
e isso me fez entender sobre a necessidade e importância da educação 
contínua, com pós  graduação, cursos de capacitação, e estar em constante 
atualização”.

BIANCA NEUBERGER LEDA
Diretora de Concursos e Processos Seletivos da Fundação CEPERJ
Para Bianca a liderança feminina contribui de forma significativa para 

uma gestão mais inovadora: “Quanto mais plural a liderança, maior a ca-
pacidade de encontrar soluções criativas. Procuro sempre estimular novas 
ideias e modernizar processos”.  
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MULHERES					     DONAS DE SI

Escrito por
ANDREZZA MOURA 

O empreendedorismo feminino no Rio 
de Janeiro vive um momento de forte expansão 
e consolidação. As mulheres já lideram mais de 
45% das novas empresas abertas no estado, se-
gundo dados da Jucerja, colocando o Rio entre 
as unidades da federação com maior participa-
ção feminina nos negócios. Entre 2023 e 2024 
houve um aumento de 5,13% na quantidade de 
empresas abertas por mulheres, enquanto de 
2024 para 2025 houve um aumento de 11%. Os 
cinco municípios com mais empreendimentos 
abertos foram, respectivamente, Rio de Janeiro, 
Niterói, Duque de Caxias, São Gonçalo e Nova 
Iguaçu. Neste mesmo período, as empresas 
abertas por mulheres tem como atividade eco-
nômica principal as seguintes áreas:

•	Comércio Varejista de Artigos do 
Vestuário e Acessórios

•	Consultórios Médicos
•	Restaurantes e Similares
•	Consultórios de Psicologia e Psicanálise
•	Serviços de Escritório

O perfil das empreendedoras flumi-
nenses revela um importante recorte social. A 
maioria está na faixa dos 35 aos 55 anos, 49% 
são chefes de família e quase 78% são mães, o 
que evidencia a dupla jornada entre gestão do 
negócio e responsabilidades domésticas. Cerca 
de 59% das empreendedoras se autodeclaram 
negras e 56% possuem rendimento médio in-
ferior a R$ 3.200, o que nos mostra que gran-
de parte atua à frente de pequenos negócios, 
como, por exemplo, salões de beleza, comércio 
local e prestação de serviços que, embora de 
menor porte, desempenham papel fundamen-
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tal na geração de renda familiar. Nesse cenário, 
o empreendedorismo se consolida não apenas 
como alternativa profissional, mas como estra-
tégia concreta de sobrevivência e conquista de 
autonomia financeira.

O empreendedorismo tem se consolida-
do como instrumento de independência eco-
nômica e fortalecimento da autoestima. A au-
tonomia financeira amplia o poder de decisão 
das mulheres sobre suas próprias trajetórias e 
cria condições mais seguras para romper ciclos 
de vulnerabilidade social. Em muitos casos, 
empreender representa também uma porta de 
saída do ciclo da violência doméstica, já que a 
dependência econômica é um dos principais fa-
tores que dificultam o rompimento de relações 
abusivas. Ao gerar renda própria, estruturar 
um negócio e acessar redes de apoio e capaci-
tação, as mulheres ampliam sua capacidade de 
reconstrução pessoal e social.

Nesse contexto, políticas públicas e ini-
ciativas institucionais ganham relevância es-
tratégica. A Secretaria de Estado da Mulher do 
Rio de Janeiro coordena o Plano Decenal para 
o Empreendedorismo Feminino, que estabele-

ce diretrizes para ampliar capacitação, inclusão 
produtiva e acesso ao crédito, articulando tam-
bém ações de enfrentamento à violência contra 
a mulher. Entre as iniciativas estão o Espaço 
Mulher+ Empreendedora e parcerias com a 
Aliança Empreendedora, por meio da platafor-
ma Tamo Junto, voltadas à qualificação técnica, 
educação financeira e fortalecimento da gestão 
dos negócios.

No campo do crédito e incentivo finan-
ceiro, destacam-se o Fundo Dona de Mim, vol-
tado para microempreendedoras individuais, o 
programa Crédito Mulher Empreendedora do 
Sebrae/RJ e a iniciativa Caixa Pra Elas, da Cai-
xa Econômica Federal, que oferecem condições 
facilitadas para capital de giro e expansão dos 
empreendimentos. Além disso, eventos como 
o Sebrae Rio Summit reforçam o protagonismo 
feminino ao promover debates sobre inovação, 
gestão e liderança.

O crescimento do empreendedorismo 
feminino no estado, portanto, não se expres-
sa apenas em indicadores econômicos ou no 
aumento do número de empresas abertas. Ele 
revela um processo mais amplo de transforma-

Série histórica de empresas lideradas por mulheres
por total de empresas (2015 a 2025)

ção social, marcado pela ampliação da presença 
das mulheres nos espaços de produção, decisão 
e geração de renda. Ao liderarem negócios em 
diferentes setores, também em pequenos em-
preendimentos, as mulheres contribuem dire-
tamente para o fortalecimento das economias 
familiares, para a dinamização do comércio lo-
cal e dos serviços e para a geração de oportuni-
dades em seus territórios.

Esse movimento também evidencia um 
sucesso na articulação entre iniciativa indivi-
dual e políticas públicas voltadas à promoção 
da igualdade de gênero. Programas de capaci-
tação, acesso ao crédito e incentivo ao empre-
endedorismo têm desempenhado papel funda-
mental na criação de condições mais favoráveis 
para que as mulheres iniciem e consolidem seus 
negócios. Ao passo que a autonomia financeira, 
conquistada por meio do empreendedorismo, 

amplia o poder de decisão das mulheres sobre 
suas próprias vidas.

Dessa forma, o empreendedorismo fe-
minino no estado Rio de Janeiro se consolida 
como uma ferramenta estratégica não só de 
desenvolvimento econômico, mas, também, 
de inclusão social. Contribuindo para a cons-
trução de trajetórias mais autônomas, para o 
enfrentamento de desigualdades históricas e, 
em muitos casos, para o rompimento de ciclos 
de vulnerabilidade e violência. Ao ampliar o 
protagonismo feminino na economia, o estado 
avança também na construção de uma socieda-
de mais justa, diversa e sustentável.

59%
são negras

78%
são  mães

49%
são as principais 

provedoras 

financeir
as

de seus lares

38%
possuem 

ansino superior 
completo

45%
são casadas

53%
são MEI’s

86%
atuam 

sozinhas nos 
sus negócios

58%
têm entre

35 e 55 anos

Fonte: Jucerja
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O Perfil das Mulheres da Fundação Ce-
perj consiste em um levantamento institucional 
de caráter interno, elaborado com o objetivo de 
produzir, organizar e registrar informações so-
bre a realidade das mulheres que atuam na ins-
tituição. A iniciativa foi estruturada como um 
diagnóstico organizacional, voltado à consoli-
dação de dados sobre a composição do quadro 
feminino e sobre aspectos relacionados às suas 
condições e percepções no ambiente de traba-
lho.

A pesquisa foi aplicada entre 04 de feve-
reiro e 04 de março, por meio de questionário 
estruturado disponibilizado às servidoras e co-

laboradoras do órgão. O universo considerado 
para o levantamento correspondeu a um total 
de 64 servidoras, das quais 48 participaram da 
pesquisa, resultando em uma taxa de adesão de 
75%. Esse percentual de participação permite a 
construção de um panorama representativo do 
grupo pesquisado.

O questionário contemplou variáveis 
relacionadas ao perfil sociodemográfico, como 
faixa etária, escolaridade e raça/cor autodecla-
rada, além de eixos temáticos voltados à con-
ciliação entre trabalho e vida pessoal, à saúde 
física e emocional no contexto laboral e às per-
cepções sobre a experiência profissional en-

Perfil das Mulheres
da Fundação Ceperj

Escrito por
ANDREZZA MOURA 

quanto mulheres na instituição.
A coleta de dados foi realizada por meio 

de respostas autodeclaratórias, com questões 
objetivas. As informações foram tratadas de 
forma agregada, assegurando o anonimato das 
participantes e a confidencialidade dos dados 
individuais. A organização das respostas pos-
sibilitou a sistematização dos resultados em 
categorias analíticas, permitindo uma visuali-
zação estruturada do contexto institucional.

Os gráficos a seguir apresentam a con-
solidação das informações obtidas durante o 
período de aplicação da pesquisa. Trata-se de 
um retrato institucional fundamentado exclu-

sivamente nos dados coletados junto às res-
pondentes, sem caráter comparativo externo 
ou avaliativo.

Ao formalizar e divulgar este perfil, a 
Fundação Ceperj registra e organiza informa-
ções relevantes sobre sua composição interna, 
consolidando uma base de dados que con-
tribui para o entendimento da realidade das 
mulheres que integram seu quadro funcional. 
A sistematização dessas informações amplia 
a compreensão sobre o contexto em que essas 
profissionais atuam e fornece elementos técni-
cos para análise das dinâmicas internas da ins-
tituição.
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A maternidade impactou a 
sua trajetória profissional?

56%
dos servidores da Fundação 

CEPERJ são MULHERES

44%
dos servidores da Fundação 
CEPERJ são HOMENS

1

6

7

11
Impactou
positivamente

Não impactou

Impactou
negativamente

Não se aplica

56%

Número de entrevistadas que possuem filhos

Possuem filhos

Tempo de
atuação
na Fundação
CEPERJ

18%

58%

18%

2% 4%

Menos de 1 ano

1 a 3 anos

4 a 6 anos

7 a 10 anos

Mais de 10 anos

Fonte: Fundação CEPERJ
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e conheça nossos produtos


